introdução
O Brasil rural ainda é um desafio para pesquisadores, políticos, estudantes e toda a sociedade. Um país com situação diferenciada no tocante a recursos naturais, com ampla extensão territorial, com diversidade e identidades dignas de produzir os mais diversos “terroir”, que, no entanto, mais produz assimetrias e desagregação do mundo rural, destinando aos centros urbanos toda a “sorte” de problemas.
Vivem hoje no espaço rural brasileiro cerca de 16% de toda a população do país. A taxa de alfabetização no meio rural é inferior ao espaço urbano, segundo dados da PNAD 2008. A taxa de analfabetismo para pessoas acima de 15 anos é de 7,5% na zona urbana e de 23,5% na zona rural. Enquanto, nas cidades, 9% da população têm pouca ou nenhuma instrução, no campo, tal proporção ultrapassa 24%. Em outro extremo, a população mais escolarizada, acima de 11 anos de estudo, representa mais de 40% da população urbana e apenas 12,8% da população rural. A maioria da população do campo - 73% - não completou o ensino fundamental. 
O acesso da população rural aos serviços básicos de saneamento (23,1%) são comparáveis aos Sudão (24%), Nepal (24%), Nigéria (25%), Afeganistão (25%) e Timor Leste (32%) informa o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), que comparou os dados divulgados pelo 4º Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio com os da Organização das Nações Unidas (ONU).
Dados do Censo Agropecuário 2006 realizado pelo IBGE apontam que mais de um milhão e quinhentas mil pessoas deixaram as ocupações no espaço rural desde 1996 e que mais de 70% das ocupações ainda existentes estão relacionadas à agricultura familiar. Considerando ainda que mais de 70% dos estabelecimentos agropecuários no Brasil possuem até 50 hectares, rapidamente chegamos à conclusão que o Brasil rural é feito de pequenas propriedades e que os desafios a serem superados a estes se referem.

Os desafios aqui apresentados são motivadores desta tese. Estudar a dinâmica do espaço rural, a agricultura familiar e principalmente, as políticas públicas destinadas a este Brasil que apesar do desfavorável cenário, produz 70% de todo alimento no país e sustenta muitos brasileiros.
As políticas públicas têm se constituído em objeto de grande interesse de acadêmicos das mais variadas áreas da ciência, sendo a consideração dessas políticas uma das formas mais adequadas para compreender melhor as ações em curso de combate à pobreza, contribuindo para o desenvolvimento dos diversos lugares. 
Mas afinal o que são as políticas públicas? As diversas áreas do conhecimento ainda não chegaram a um consenso sobre seu conceito, até mesmo em função do recente debate na pesquisa acadêmica (SOUZA, 2003). As discussões parecem concordar que as relações sociais, econômicas, políticas, jurídicas, entre outras, não cessam e se processam constantemente no território (SANTOS, 2004), determinando em grande dose, o que se constitui a noção de políticas públicas. 

Essas relações também são construídas historicamente Do ponto de vista das relações intergovernamentais, a federação brasileira é um arranjo complexo em que convivem tendências centralizadoras e descentralizadoras, impulsionadas por diferentes forças, com motivações diversas, produzindo resultados variados. 
Nas décadas de 1960 e 1970, o planejamento se alicerçava dentro de uma lógica de cima para baixo, ou seja, a intervenção no território ocorria por meio do governo central que delineava o desenho do processo de desenvolvimento, por meio dos planos para as diversas regiões brasileiras, caracterizando a forma de inserção das políticas públicas nos territórios. 
A origem do federalismo brasileiro remonta à proclamação da república e sempre esteve atrelada a preservação da ordem e do status dominante. Somente com a Constituição de 1988 surgem mudanças que se mostram substancial no pacto federativo, com a inclusão do município como ente federado reconhecido com direitos e deveres e a transferência de responsabilidades para outras esferas do governo, mesmo que as definições destas políticas ocorram no nível federal.
A ideia central em vigor no período constitucional de 1988 era justamente a equação democracia mais descentralização como receita para superar o modelo centralizador dos períodos populistas e militares. Na prática, este consenso se traduziu na redução do escopo de atuação das instancias centrais do governo, sem a correspondente preparação das instituições para a prática democrática. 
Da Constituição de 1988 surge um federalismo cooperativo, fruto da percepção do Estado da sua incapacidade de realizar todas as tarefas e da pressão das elites locais por uma ampliação da participação na divisão dos tributos, majoritariamente concentrados na União. Criaram-se maiores possibilidades de espaços de participação (descentralização social) e descentralizaram-se algumas dimensões administrativas, mantendo-se no entanto, a unidade política e econômica.

A democracia no Brasil, segundo Avritzer (2006, p. 41) combina participação e representação, apesar de isso não significar que as duas formas foram combinadas nos lugares adequados e na proporção correta. 
Os conselhos se tornaram as instituições que se multiplicaram no país no período de redemocratização. Entendidos como espaços plurais, são instâncias que segundo Martins (2001, p 7) encerram uma virtude e um vício ao menos: virtude pelo caráter includente que adota e, vício pelo processo negociado e de acomodação de interesses que deve ter a resolução de conflitos. 

Estes espaços de ação pública, que conforme estabelecido por Lagroye, Bastien et al. (xxxx) são efeitos de interações de atores e instituições em torno de interesses, regidos por relações humanas e podem ser analisados como um jogo de atores. Ações públicas não necessariamente são ações exclusivamente dos governos e/ou Estado, mas ações que emergem das diversas sociedades nos mais variados territórios, como apontam Teixeira e Spink (2007, p. 46-47): 

Na América Latina, começou-se a utilizar a expressão ação pública para descrever esse movimento duplo do Estado para a sociedade civil e da sociedade civil para o Estado, sempre com ênfase nas instituições públicas no âmbito local, em especial os municípios e outras formas de governo local, onde as mudanças têm sido mais significativas (Campbell, 2003). Ação pública (uma fusão feliz de política pública e ação social) pode ser entendida no sentido amplo para compreender as ações das diferentes instituições públicas e também qualquer outra atividade que esteja sendo articulada na esfera pública e em referência a um bem comum. Inclui atividades vinculadas diretamente ao exercício do poder e aquelas que resultam das atividades de cidadãos quando estão demonstrando sua preocupação ativa com a vida coletiva.
Mas qual ação pública ocorre nos espaços de decisões que emergiram das políticas públicas descentralizadoras? 
A partir deste questionamento, a análise da ação pública preconiza observar os dispositivos concretos de política pública como construções sociais procedentes de um jogo complexo entre uma multiplicidade de atores sociais, políticos e econômicos (MASSARDIER, 2003), reforçando a importância da compreensão das configurações sociais (ELIAS, xxxx) para sua explicação.
Estamos diante de um quadro estimulante para a pesquisa e a construção de novos referenciais. As novas abordagens de políticas públicas requerem uma nova ótica para a análise da configuração de atores e ações públicas que se estabelecem e, por conseguinte, são necessários novos recortes metodológicos e escolhas teóricas para contribuir no desenvolvimento da ciência. 
apresentação do estudo

O objeto do estudo aqui apresentado é a política de desenvolvimento territorial (PDSTR) colocada em prática pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), através da Secretária de Desenvolvimento Territorial (SDT) desde 2003, como tentativa de recomposição  DO que??(da gestão da decisão política, da ação pública ou da política ou de ambas) e a proposição do desenvolvimento sustentável como elemento fundante de suas ações. (acho ambicioso demais!!)
A política em questão, assim como outras dos governos brasileiros pós-ditadura, mobiliza a noção de participação da sociedade civil e a descentralização, num misto de resposta e receituário contra a desigualdade, pobreza e exclusão histórica no país. A qualidade maior da PDSTR, no entanto, é estabelecer o território como novo elemento de construção de desenvolvimento, uma vez que apenas União, estados e municípios são entes federativos reconhecidos no sistema federativo brasileiro desde 1988. 
A PDSTR adota a descentralização da tomada de decisão e da gestão dos recursos, potencializa a participação ampliada de novos atores no processo e fomenta a capacitação de lideranças para protagonizar o processo. O programa promove a construção de territórios de projeto, ou a territorialização do desenvolvimento rural mediante a criação de conselhos intermunicipais, associando representantes dos governos locais e da sociedade civil rural para elaborar projetos comuns em matéria de infra-estruturas e equipamentos (Sabourin, 2007 a e b).
A proposição da SDT pretende alterar o recorte considerado nas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural. De uma escala setorial, (os agricultores familiares) a orientação preconizada a partir de então, passa a ter um recorte espacial, entendido pelo território como a concepção mais adequada para a consideração de desenvolvimento dos propósitos da sustentabilidade ambiental, social, política e econômica das regiões. 

A iniciativa está sustentada em diagnósticos que demonstravam o histórico de dependência e dominação dos agricultores familiares ( ) e em evidências que apontavam o clientelismo nas práticas entre burocracias públicas e partidos políticos em escala local(ARRETCHE, XXXX). 

Mas quais são de fato, no transcorrer do tempo, as implicações da política de desenvolvimento territorial na ação pública? Dito de outra forma, como se recompõem os papeis e relações assumidos por agentes financiadores (Estado), mediadores ou facilitadores (técnicos) e beneficiários (agricultores familiares) na institucionalização e territorialização desta política?
A principal questão colocada é como os diversos atores apropriam-se ou reinterpretam os instrumentos de política pública no marco dos espaços de negociação para adaptá-los ao seu contexto? 
Posicionamento do autor

Antes de avançar nas exposições da problemática do estudo, é importante apontar ao leitor o posicionamento adotado pelo autor na construção desta tese. Não existe neutralidade na ciência e certo engajamento, por sua vez é inevitável. Não que este engajamento impeça um distanciamento prudente e necessário para abstrair das observações, análises sensatas e coerentes. Mas de qualquer forma, é importante deixar claro que qualquer opinião aqui expressa, resulta da análise por mim realizada, considerando todas as doses de precaução necessárias. 

O posicionamento inevitável se materializa em termos de escolha do objeto de estudo, uma vez que a abordagem do desenvolvimento rural no Brasil é marcada por grande dose de polaridade entre o chamado agronegócio e o restante dos elementos que convivem no espaço rural. Por agronegócio, entende-se aqui o processo produtivo fruto da revolução verde, marcado pela monocultura, pelo esvaziamento do meio rural, pela adoção de técnicas modernas de produção mecanizada e uso intensivo de produtos químicos. No outro lado, se posicionam todos aqueles que discordam, em qualquer grau, desta matriz, tais como ambientalistas, defensores da reforma agrária, da agricultura familiar e do desenvolvimento rural com gente e com equidade. 

Esta polaridade se estabelece nos meios de comunicação, no Congresso Nacional, nas agências de fomento, nas universidades e na Esplanada dos Ministérios, que conta com dois ministérios destinados ao espaço rural brasileiro: o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), além de pelo menos outros dois que se relacionam com o tema: o Ministério das Cidades e o Ministério do Meio Ambiente (MMA).

O engajamento é fruto de uma trajetória crítica que marca toda minha vida. Estudei e convivi com lideranças de partidos de esquerda, no início da redemocratização do país na década de 1980, posteriormente, ao ingressar para cursar Zootecnia, curso com viés tecnicista tradicional na Universidade Federal de Lavras – MG, a aproximação com o movimento estudantil e a inserção em grupos de estudos de extensão rural e administração rural, me permitiram visualizar as nítidas diferenças existentes no espaço rural brasileiro e, sobretudo, compreender melhor o histórico processo de desenvolvimento que se impôs sobre o país, marcando acentuadamente as desigualdades e as injustiças sociais.

No curso de mestrado, avancei sobre o desenvolvimento rural e ambiental, esforçando em compreender como as ONG’s se apropriavam e utilizavam as novas tecnologias de informação e comunicação, aspecto que se mostrou alvissareiro no limiar da década de 1990, resultando em transformações irreversíveis na formação e construção das redes sociais e técnicas que permitiram à sociedade civil um maior envolvimento na ação pública. 

Dessa trajetória culmina a aprovação para se tornar docente em uma escola técnica federal agrícola em Goiás, onde toda a teorização sobre as polaridades já explicitadas se materializavam e continuam diariamente mostrando a necessidade de avançar ainda mais sobre o tema.
A sequência da minha formação é a opção pelo doutorado em Desenvolvimento Sustentável que se mostrou um caminho claro e oportuno para este processo. No CDS-UNB encontrei eco em diversos docentes que demonstravam a preocupação em contribuir com o desenvolvimento rural sob a perspectiva da análise das políticas públicas, sobretudo o desenvolvimento territorial e a possibilidade de ampliar a discussão sobre o espaço rural brasileiro.

Problemática

A partir da constituição da SDT, surge uma nova orientação política para o desenvolvimento rural no Brasil: a Política de Desenvolvimento Sustentável Territorial (PDSTR) que propõem uma nova configuração de poder, ampliando a participação, fortalecendo as redes e buscando romper com o ciclo vicioso do clientelismo preponderante nas ações do Estado para com os muitos municípios do Brasil. 
Apesar das dificuldades e divergências, inerentes tanto à nova abordagem da problemática, quanto às mudanças políticas e à condução do processo, a prioridade estabelecida pela SDT, buscando institucionalizar uma política de desenvolvimento territorial rural no Brasil, é inovadora e demonstra um olhar diferente e emancipador para os problemas do campo e merece analises mais profundas visando seu aperfeiçoamento.

Criaram-se espaços coletivos de discussões, diagnósticos e apresentação de propostas para a o chamado desenvolvimento territorial sustentável. As CIAT’s, (ou conselhos), são arenas de decisão coletivas abordadas na literatura como espaços participativos de exercício e prática da democracia (AVRITZER, 1994; 2003; COSTA, 1997; GOHN, 1997; SANTOS, 2002). 
Entretanto, apesar dessa potencialidade, nos últimos anos, estes espaços (conselhos) receberam clamores para um olhar mais atento dada à complexidade da sociedade civil e de suas relações com o campo político-institucional, além dos problemas históricos estruturais que marcaram as relações entre o Estado e a sociedade civil no Brasil. (DAGNINO, 2002; LAVALLE, 2003; DAGNINO, OLVERA & PANFICHI, 2006; SILVA, 2006) 

O desbalanço de forças que se estabelecem nesses espaços reforça a necessidade de problematizar a relação da política com as configurações
 estabelecidas nesses dispositivos
. 
A lógica do poder e da busca por escassos recursos constitui um entrave aos arranjos locais favoráveis ao crescimento do empoderamento e da cooperação. 
No caso específico da PDSTR, a dinâmica da participação nesses espaços é mediada quase que exclusivamente por agentes de assistência técnica oficial, ou por técnicos de ONG’s que potencializam redes e circuitos alternativos para a construção dos projetos e acesso aos recursos. 
Nestas redes, os agricultores, muitas vezes, não tem acesso aos recursos circulantes, apenas conhecendo as informações ou projetos concebidos nos momentos de apresentação de propostas ou votação em plenárias.

Abramovay, Magalhães et al. (2006) em estudo sobre a constituição dos territórios rurais, apontam para a necessidade da maior compreensão da ação pública. Segundo eles, as organizações (pró-desenvolvimento) são concorrentes e não colaborativas nas atividades do desenvolvimento. 
Os mecanismos da política da SDT não favorecem a construção de formas de cooperação pelos atores sociais em torno de um projeto estratégico de desenvolvimento e apenas permitem a acomodação de interesses diversos na repartição dos recursos. 

As consequências são projetos pulverizados e variados, no entanto de baixa identidade e interesse dos agricultores, que por muitas vezes se constituem em bens do tipo “de clube”, excluindo parcelas significativas dos beneficiários após sua execução física. 

As redes acabam por influenciar a ação pública e fazem do processo político um circuito pouco conhecido, revelando resultados muitas vezes diferentes daqueles originalmente planejados na concepção da política. 
Sendo assim, para compreender a institucionalização do PDSTR pelos atores sociais e instituições, a análise não pode ser descolada do mundo real e do contexto no qual se efetiva. Um sistema concreto de ação reflete os desvios em relação ao padrão desejado de comportamento de seus atores. (CROZIER & FRIEDBERG, 1977). 
Duas questões fundamentais orientam nossa reflexão a partir desta problemática: quais as consequências da criação de redes nestes espaços? Que efeitos elas produzem na política pública de desenvolvimento territorial? 
Objetivos

Exposta a problemática que motiva o estudo, entendemos que a delimitação do objetivo deve ser feita no sentido de permitir uma construção capaz de responder aos questionamentos suscitados. Diante disso, o objetivo é investigar a lógica de ação dos atores envolvidos nos processos de institucionalização e territorialização da política pública, debruçando-se sobre as estruturas das configurações sociais. 

Para contribuir com a discussão, propõe-se analisar a dinâmica da ação pública do desenvolvimento territorial, através da compreensão das redes de poder, assim como evidenciar as características e as conexões das redes estabelecidas no Território das Águas Emendadas (DF-GO e MG), a partir do estudo de dois projetos discutidos e formulados no âmbito do colegiado territorial no período de 2003 a 2009.
A ênfase maior deve recair sobre o papel de mediação que os técnicos estabelecem frente aos agricultores e demais integrantes da Comissão de Implantação das Ações Territoriais (CIAT) no Território das Águas Emendadas (TAE) 
, uma vez que dispõem de recursos diferenciados para a constituição de redes políticas e podem se constituir em freios à institucionalização da política.
Especificamente, pretende-se:

· Reconstruir e sintetizar a(s) configuração(ões) social(is) dos atores envolvidos em dois dispositivos estudados;

· Localizar e compreender as particularidades das estruturas das configurações individualmente e suas lógicas de ação, atentando para o processo de mediação que os técnicos de ATER
 desenvolvem e compreender as estruturas de poder envolvidas;

· Analisar as consequências da criação do TAE em termos de: 

· Mudança de escala da ação pública entre União, Unidades Federativas e Municípios; 

· Recomposição das relações sociais e institucionais

· Institucionalização de um colegiado.

A especificidade do TAE como objeto de estudo está na composição única entre todos os territórios: São três unidades federativas (DF, GO e MG); além disso, a presença do DF no TAE constitui-se em um complicador natural dada suas peculiaridades em relação ao conjunto dos demais territórios rurais do MDA.

As peculiaridades do território justificam a importância do estudo e as características mais abrangentes do processo de institucionalização da política, podem também, se constituir em referências para os demais processos territoriais, fornecendo contribuições significativas ao MDA/SDT e às novas proposições de desenvolvimento com abordagem territorial em outras instâncias. 

Hipóteses

1 tentativa
Hipotese geral – 

limitação dos processos de participação que pode ser explicada pelo poder dos técnicos, forças das redes e pela subsidiariedade federal

H1 - Jogos de poder explica:


A contradição entre PDSTR (participação e territorialização) e o cotidiano do TAE


Fortalecimento dos técnicos – ver noção de path dependence

H2 – subsidiariedade  - ver noção de path dependence (NORTH 1994)
H3 – participação baixa ou baixa ligação dos usuários

2 tentativa

O fortalecimento do poder (inclusive o poder simbólico) dos atores dos serviços técnico-administrativos (nas diferentes escalas de governo e ONG’s) e em particular dos técnicos e extensionistas (ATER) mais que as capacidades dos agricultores familiares e das suas organizações impedem a emergência de novas lideranças e a aprendizagem institucional (no lado da sociedade civil) e, por consequência, freiam a territorialização do desenvolvimento rural.

3 tentativa 

A hipótese principal que estabelece as bases de discussão do estudo é que a participação ampliada de atores sociais, elemento central da política de desenvolvimento territorial é limitada pelas lógicas de ação de agentes de assistência técnica, pelas seletivas redes de poder que estes estabelecem e também pela subsidiariedade
 federal do sistema político que impedem, no caso do Território de Águas Emendadas, a ação pública local.

A hipótese se assenta por um lado no protagonismo que os técnicos constroem na temática do desenvolvimento e posteriormente na mediação das iniciativas, no poder das redes socio-técnicas e dos funcionários e, na preservação de espaços paralelos de tomada “real” de decisão. 
Fechar uma única destas 

Métodos e procedimentos

A construção desta tese se desenvolveu por percursos metodológicos que refletem as escolhas realizadas, o lugar definido para o estudo, o objeto de estudo e os recortes necessários. Da mesma forma, as opções de não escolhas se constituem em escolhas também, uma vez que ao optar por este ou aquele projeto, ou por um território em detrimento de outro, estamos construindo significados ao processo de pesquisa.

As construções advindas se fundem com a trajetória do autor, constituindo um mosaico onde se pode encontrar o distanciamento lado a lado com o engajamento e com as marcas da formação acadêmica que se expressa na construção deste texto.
Método

Para a compreensão da reconfiguração da ação pública no desenvolvimento rural, a partir da política pública estabelecida pelo Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PDSTR), estabelecemos como recorte analítico a análise dos projetos do Território das Águas Emendadas (TAE), entendidos como dispositivos concretos de políticas públicas. 
Na literatura, as referencias se dirigem ao que Lascoumes e Les Galès (2004) chamam de instrumentos para governar. “Um instrumento de ação pública constitui um dispositivo ao mesmo tempo técnico e social que organiza relações sociais específicas entre o poder público e seus destinatários em função das representações e dos significados os quais ele é portador” (p.13)

Meyer e Scott (1992) apontam que os projetos são verdadeiras instituições, ou seja, convenções sociais, sistemas de símbolos, esquemas cognitivos e modelos morais que fornecem "padrões de significação" e guiam a ação humana. 
Os projetos territoriais são instrumentos usados pela política para promover a ação pública no território. Na prática, os atores se reúnem para discutir, negociar e determinar a aplicação de montantes de recursos destinados ao território. O ponto de partida focado nos projetos permite-nos que avancemos sobre as configurações estabelecidas, sobre as relações de poder e essencialmente sobre a ação pública, descortinando os objetivos da pesquisa.

A proposta de investigar a lógica de ação dos atores envolvidos nos processos de institucionalização e territorialização da política pública, debruçando-se sobre as estruturas das configurações sociais, se fortaleceu ainda mais, a partir das hipóteses que colocavam ênfase sobre o papel de mediação que os técnicos estabelecem frente aos agricultores e demais integrantes dos colegiados.
Dois processos de institucionalização ao menos, tornaram-se importantes para esta compreensão: aquele do uso do espaço de ação pública (CIATs)
 pelos atores locais - e, aquele do próprio território, significa dizer: quem o colocou na agenda? Qual foi o processo político e administrativo da seleção?

O detalhamento metodológico aportado para o estudo advém da noção de configuração social de Norbert Elias (ELIAS, 1980) e combina-se com a noção de sistemas concretos de ação de Croizier e Friedberg. (CROZIER; FRIEDBERG, 1980)
A discussão sobre configurações sociais parte da sociologia do conhecimento proposta por (ELIAS, 1980). O autor explica a dificuldade em se superar o sentimento de enxergar os seres humanos como meros objetos estáticos. Considera ainda, necessário substituir a concepção egocêntrica tradicional de compreensão da sociedade como elementos individuais, passando a entender que as pessoas constituem teias de interdependências ou configurações, tais como famílias, escolas, cidades, estratos sociais, ou estados. 

Dizer que os indivíduos "entram em configuração" equivale nas palavras de (ELIAS; SCOTSON, 1965) dizer que o ponto de partida de qualquer pesquisa sociológica é uma pluralidade de indivíduos que, de uma ou outra forma, são interdependentes. Dizer que as configurações são irredutíveis, equivale a dizer que não conseguiríamos explicá-las com termos que suponham que, de certa forma, elas existem de maneira independente em relação aos indivíduos. Tampouco conseguiríamos fazê-lo por meio de termos que envolvam a existência dos indivíduos fora destas configurações. 
A análise da ação pública por sua vez, preconiza observar os dispositivos concretos de política pública como construções sociais procedentes de um jogo complexo entre uma multiplicidade de atores sociais, políticos e econômicos (MASSARDIER, 2003). 
Friedberg aponta que a abordagem deve partir da vivência dos atores para reconstruir não a estrutura social geral, mas a lógica e as propriedades particulares de uma ordem local, isto é, a estruturação da situação ou do espaço de ação considerado em termos de atores, de apostas, de interesses, de jogos e de regras do jogo que dão sentido e coerência a essa vivência. (FRIEDBERG, 1993). 

Desse modo, a prioridade é aqui concedida à descoberta do terreno e da sua estruturação sempre particular e contingente, e ao desenvolvimento de modelos descritivos e interpretativos que se ajustam ao terreno, às suas particularidades e às suas contingências. Por outras palavras, a descrição é aqui pelo menos tão importante como a interpretação dos fatos observados. 
Ainda, segundo Friedberg, a descrição é primordial e reveste-se de uma pertinência especial, porque é ela que permite aprender o significado próprio de tal ou tal fato aparentemente anódino, por em evidência a definição e o peso muito específicos que os atores associam a tal ou tal problema a priori pouco importante (FRIEDBERG, 1993 p.301)
Deriva desse fato, a importância do relacionamento e da empatia do investigador com os atores no campo, conforme aponta o autor:

“Isso sublinha toda a importância que esta abordagem atribui à vivência dos atores de campo e, por conseguinte, à capacidade do investigador para recolher, o que supõe que ele possa estabelecer e desenvolver uma relação de intersubjetividade com estes últimos[...] Nessa perspectiva, a primeira exigência é o estabelecimento de uma relação de empatia com os atores do campo em questão, relação que, só ela, permite que se “penetre” nas lógicas particulares destes últimos e que se possa compreende-la a partir do interior.”  (FRIEDBERG, 1993) p.301
técnica de pesquisa
“não raro, são exatamente estes últimos, os fenômenos triviais, que nos dão uma noção clara e simples da estrutura e desenvolvimento da psique e suas relações, que nos eram negadas pelos primeiros [os fenômenos classificados como importantes]” (ELIAS, 1994:125).

Uma vez ciente da escolha metodológica a trilhar, não devemos esquecer o cotidiano (ELIAS, 1994) da ação pública. Nele se revelam as relações que constroem as configurações e sobretudo, expressa-se o poder. 

Desta forma, utilizou-se neste trabalho a noção de observação participante de William Whyte (2005) como capaz de permitir ao pesquisador o envolvimento necessário para apreender o cotidiano do Território, ao mesmo tempo em que guarda o distanciamento prudente.

O autor aponta alguns contornos essenciais que caracterizam a noção de observação participante e que foram adotados no terreno de pesquisa: 
a) Negociação para entrar no terreno da pesquisa - Whyte (2005) mostra a importância de se realizar uma aproximação inicial na qual o pesquisador pretende desenvolver seu trabalho para que se possa sentir e entender como se poderá criar laços mútuos de confiança.
b) O desconhecimento do terreno - Negociar a entrada no terreno de pesquisa, em ambos os casos, não foi garantia de saber o que poderia acontecer ou disso ser revelado durante a pesquisa. Whyte (2005) aponta que, inicialmente, algum tipo de expectativa é gerada sobre o lugar e que, em muitos casos, as entrevistas e conversas feitas nos contatos iniciais se revelavam de outra forma no terreno da pesquisa.  

c) Por que estar no terreno? - Ter uma justificativa bem construída para ser aceito no campo é uma condição essencial para o pesquisador estar no terreno da pesquisa e ser aceito pelas pessoas desses lugares (WHYTE, 2005, p. 301). Porém, a razão pela qual ele se encontra no lugar deve ser um motivo que faça sentido aos interesses e sentidos das pessoas desses lugares. 

d) A verdade como condição para uma negociação constante - Ser o mais franco possível mostrando os objetivos reais do que se pretende no campo é o caminho mais adequado para se construir uma relação de confiabilidade no lugar, sendo também uma garantia de manutenção do processo de negociação contínuo para permanência no lugar (WHYTE, 2005, p. 301). Vale chamar atenção e mostrar que a relação que existe é de pesquisador, sem ter a pretensão de se fazer parte do objeto pesquisado. 

e) Pessoa-chave no terreno - Ter uma pessoa-chave próxima possibilita que o pesquisador ganhe tempo para buscar informações, procurando identificar os aspectos locais. Não se deve confundir, entretanto, um pessoa-chave com um informante chave.

f) O pesquisador também é observado, mais ainda, monitorado!  - A presença de um ator desconhecido no cotidiano provoca ações de observações e monitoramento por parte da população do lugar, ou seja, a presença estranha faz com que as pessoas observem e monitorem no dia-a-dia as ações do estranho, nesse caso do pesquisador. 

g) Habilidades necessárias - Whyte (2005) aponta que a observação participante requer a habilidade e a  competência do pesquisador em saber ouvir, olhar, sentir, ou seja, utilizar todos os sentidos  possíveis para captar cada gesto, palavras e sentimentos das pessoas que se encontram no terreno de pesquisa. 
TRAJETÓRIA
Em termos operacionais, estabelecemos a seguinte trajetória de pesquisa, reforçando que as etapas não são lineares e rígidas, antes complexas e flexíveis, dotando o pesquisador de liberdade de ação suficiente para suas análises.

a) Identificação e descrição da política pública de desenvolvimento territorial - contemplando o histórico e contexto da política, os elementos constituintes da política, os recursos disponíveis para a execução da política (financeiros, humanos, materiais, etc); 

b) Diagnóstico do território - a fim de identificar os principais atores e instituições, a gênese oficial e oficiosa do território, um levantamento sócio-econômico do território e sua composição espacial; 

c) Identificação e escolha de projetos – Seleção intencional de projetos, descrição da montagem técnica, descrição financeira do projeto, avaliação do funcionamento e das dificuldades, a compreensão dos arranjos e tensões sobre o dispositivo, incluindo os jogos de poder e as articulações estabelecidas; 

d) Reconstrução da configuração social - Quais atores estão envolvidos em que? Quais as estratégias dos atores? Qual grau de intervenção dos diferentes níveis de ação e quais impactos possíveis?  

e) Identificação das particularidades da estrutura da configuração observada – compreensão do grau de abertura para novos postulantes, as especificidades técnicas como barreira à entrada, quais os atores e os recursos mais importantes mobilizados durante as definições dos projetos, quais os atores centrais e atores “passarelas” (intermediários) da configuração e os recursos sociais mais relevantes  

f) Compreensão dos modos de articulação entre atores e instituições mobilizados pelo dispositivo em sua construção - Identificação das zonas de cooperação e conflito, a identificação dos lugares formais e informais de articulação entre os atores a identificação de zonas de conflito onde nenhuma articulação é possível, a identificação das relações ou entrecruzamentos (horizontal e vertical) entre os diferentes níveis de ação pública (governo federal, estaduais, municipais) e o território; 

A construção da pesquisa se deu através do resgate de informações em três fases distintas, porém, interligadas e temporalmente sobrepostas. As fases com seus respectivos detalhamento e considerações são descritas a seguir. A coleta de dados ocorreu no período de 2007 a 2010 e se circunscreve à região do TAE. 

Estabelecemos o momento inicial como àquele da (1) gênese do projeto, sua concepção e idealização. O segundo momento, refere-se ao (2) percurso do projeto no chamado circuito oficial e paralelo, ou seja, toda a trajetória que o projeto percorreu para se desenvolver dentro e fora dos espaços oficiais de decisão. Enfim, o terceiro momento é a (3) situação atual do projeto, em termos de execução, apropriação, identidade e atendimento aos objetivos, comparando-os com o momento inicial.

(1) Gênese do projeto – a partir da escolha do projeto, o esforço se concentrou em obter toda a documentação e historia referente ao mesmo. Importava resgatar desde esboços de regulamentos, atas de reuniões, plantas e projetos civis, fotografias, até planos de trabalho, programação de atividades, relatórios físico-financeiros, prestações de contas, regulamentos e estatutos aprovados. 
Nesta fase, o propósito era conhecer os projetos, familiarizar-se com suas ambições, delimitações e complexidades. Evidentemente os projetos são concebidos dentro de um contexto histórico que não se restringe apenas aos documentos oficiais ou aqueles que se encontram nos registros dos atores envolvidos, sendo assim, foram realizadas pesquisas em jornais e sítios de Internet para compreender o contexto político da ocasião. Importante também foram as diversas conversas informais com atores que 

A coleta de documentos se deu em órgãos direta e indiretamente ligados ao Território, bem como através de pesquisas na internet e pela disposição de diversos atores em ceder um pouco da história contida em emails, registros e anotações. 
Durante o período da reconstrução da gênese do projeto, a principal meta da pesquisa era, antes de tudo, identificar os atores envolvidos com a proposta, permitindo construir a primeira fase da configuração do projeto.

Neste momento foram realizadas algumas entrevistas semi-estruturadas com atores que podem ser indicados como os conceptores do projeto, da mesma forma, com gestores, agricultores familiares, técnicos e agentes financeiros. A escolha foi intencional, de acordo com a relevância e disponibilidade do ator em contribuir. Outra técnica adotada neste momento era justamente obter destes entrevistados a indicação de outros nomes envolvidos com a gênese do projeto, constituindo uma teia de informantes, seguindo o efeito bola de neve (BERNANRD, 2006 p.193).

As guias de entrevistas utilizadas (anexo) pretendiam obter informações referentes à origem da demanda da proposta, os critérios de seleção do projeto e as justificativas apresentadas. Da mesma guia, esperava-se obter os circuitos percorridos pelo projeto, as dificuldades nas negociações, os atores do poder público que se envolveriam entre outras informações. 

É nesta fase que identificamos os interesses e interessados na execução do projeto, suas estratégias e arranjos para sua execução. Vale ressaltar que ambos os projetos são anteriores à CIAT, correspondendo na verdade, a demandas reprimidas ou oportunistas que se lançam como primeiras demandas do colegiado após sua criação pela PDSTR. 

(2) O reestabelecimento dos circuitos percorridos pelos projetos permite desvendar as articulações estabelecidas, os conflitos e cooperações, as barganhas assumidas e, sobretudo, desvendar as redes políticas existentes e compreender como se estabelece a ação pública diante da política pública em questão. É a partir desta etapa que se compreende a evolução da reconfiguração social estabelecida em torno do dispositivo. 

Uma importante investigação nesta fase garante o entendimento da evolução da configuração em torno do projeto. Interessados e interesses nem sempre serão os mesmos ao longo do tempo, os gargalos ao avanço do projeto serão evidenciados e as alianças e resistências devem emergir. 
Com isso, múltiplas redes podem surgir dando consistência à noção de configuração social. A polaridade de interesses e as estruturas de poder emergem deste cotidiano percorrido pelos atores. As configurações, por sua natureza múltipla e interdependente, acabam por constituir um poder coercitivo sobre os indivíduos que as constituem (GEBARA e LUCENA, 2005), e é justamente essa questão que enraíza parte substantiva da elucidação do funcionamento dos mecanismos de poder no cotidiano 
A 

3) A compreensão da situação atual do projeto, a rigor, significa um ponto de comparação entre dois momentos, mas além disso, representa também a etapa atual das configurações e é dotada de um significado diferenciado. 
Ambos os projetos já contam com cerca de 7 anos, ou mais, desde sua concepção e encontram-se em estágios diferentes de execução. Enquanto o Mercado Orgânico consolidou sua estrutura física e constituiu-se num objeto tangível, a Central de Comercialização somente no ano de 2009 iniciou as obras, evidenciando que muitas disputas ainda ocorrerão. 
Novamente devemos mobilizar as noções de poder, redes e configurações para alcançarmos o estádio que se encontra o dispositivo. Agora no entanto, temos maior instrumental para estas tarefas, uma vez que as disputas não se restringem aos documentos e fatos apontados por terceiros, podemos observá-las no dia-a-dia e analisar suas consequências frente ao referencial mobilizado.

INSTRUMENTOS

A complexidade de informações e de atores envolvidos exige um conjunto instrumental capaz de obter informações que permitam as análises propostas. Assim, serão utilizados em conformidade com os objetivos estabelecidos, instrumentos diversos que contribuirão na execução da proposta. Dentre os principais, citamos a análise de conteúdo de documentos, entrevistas semi-estruturadas, a observação de reuniões, etc..

Para a realização das entrevistas, foram construídas guias metodológicas para orientar a obtenção das informações necessárias. São guias gerais para aplicação aos diversos atores, bem como uma guia específica para o entendimento de cada projeto. 

Também foi utilizada a representação gráfica de processos em face dos objetivos estabelecidos e das etapas metodológicas traçadas. São representações das configurações sociais dos projetos através do Diagrama de Venn (técnica de DRP) e elaboração um fluxograma real da trajetória do projeto desde sua idealização até a implementação. 

Melhorar
Amostragem – critérios de escolha

O caso estudado, a Comissão de Implantação das Ações Territoriais (CIAT) no Território das Águas Emendadas (TAE) 
, insere-se num contexto bastante instigante, uma vez que é o único território com a participação de municípios de dois estados (Minas Gerais e Goiás) além do Distrito Federal. Além disso, as particularidades econômicas, sociais, culturais e políticas que fazem do Território um espaço de baixa identidade e coesão. 
Por outro lado, a presença de Brasília no centro do Território é entendida como fator determinante da dinâmica comercial da região e explica os projetos prioritários escolhidos para a análise, todos voltados para a questão da comercialização e aceso a mercados.
Ambos os projetos são peculiares por se constituírem em estruturas destinadas a comercialização agropecuária para agricultores familiares e por terem suas “aprovações” na primeira remessa de projetos territoriais da SDT (2003/2004), conjuntamente com a constituição do Território.
O Mercado Orgânico é um projeto apoiado pelo MDA em 2004, com o montante de 69.404,67 reais. No plano de trabalho inicial do projeto constavam cerca de 85 beneficiários diretos e 340 indiretos para usufruir de uma estrutura (objeto do projeto) localizada no terreno da CEASA-DF, destinada a comercialização de produtos orgânicos certificados, produzidos no DF e entorno.

A Central de Capacitação e Comercialização é um dois maiores projetos individuais apoiados pela SDT/MDA desde sua constituição. O montante de 4 milhões de reais destinados pela Secretaria ao projeto no ano de 2004 é pouco menor do que foi destinado a todo o estado do Maranhão no mesmo período (R$ 5.236.066,00). (Fonte: Dados cadastrais das propostas e contratos - MDA). No plano inicial do empreendimento há a expectativa de beneficiar 42 municípios (DF e entorno) e 15 mil agricultores familiares com uma obra conjunta de comercialização e capacitação também no terreno da CEASA-DF. 

AnalIses

A complexificação e a diversificação das políticas públicas têm levado a analisá-las como construções sociais, como conjuntos complexos de acordos institucionalizados entre agentes econômicos com interesses mais ou menos divergentes (CALLON; LASCOUMES et al., 2001). A noção de ação pública foi mobilizada para dar conta da renovação dos processos de gestão da decisão política ((MASSARDIER, 2003); (DURAN, 1999): a fragmentação dos lugares do poder, a interdependência entre os atores, assim como  a existência de enfrentamentos ou de conflitos de ação pública, cada vez mais canalizados no marco de espaços de negociação promovidos para acolher mecanismos de discussão (LAGROYE; BASTIEN et al., 2002).

A ação pública corresponde ao conjunto de efeitos, não necessariamente previsíveis e coerentes, resultantes de interações entre instituições interdependentes, entre os agentes dessas instituições e uma quantidade de atores sociais interessados pelas ‘decisões políticas’, entre esses atores e os governantes (LAGROYE; BASTIEN et al., 2002). A relação entre políticas públicas e ação pública está marcada precisamente pela fragmentação dos lugares de poder, pela possibilidade de enfrentamento entre políticas e, pela renovação dos processos de gestão da decisão pública: consultas, mediação, etc. As ações públicas são mais numerosas quando o Estado é policentrico ou descentralizado (DURAN, 1999).

Percebe-se então, uma constante necessidade de se investigar o modo como os componentes individuais se ligam, uns aos outros. As configurações de seres humanos interdependentes não se podem explicar ao estudar seres humanos isoladamente. E é neste sentido, que Elias defende o estudo da sua interdependência, das suas sociedades e das configurações que formam uns com os outros. 

O conceito de configuração para (ELIAS, 1980) representa um instrumento conceitual, tendo em vista evitar que se fale e pense como se o individuo e a sociedade fossem antagônicos e diferentes. 

Configuração significa, portanto, o padrão mutável gerado por um conjunto de jogadores - não só pelos seus intelectos, mas pelo que eles são no seu todo, na totalidade das suas ações e nas relações que sustentam uns com os outros. 

Para (ELIAS, 1980) a representação dos processos humanos e sociais é feita por pessoas sujeitas às forças que as compelem. Um pressuposto é que as pessoas modelam as suas idéias sob todas as suas experiências que obtiveram dentro do grupo e que, promover a evolução de um pensamento e de uma imaginação social relativamente à percepção da interconexão e configurações elaboradas pelas pessoas, torna-se essencial.

Progressivamente, passa-se assim a considerar o território como uma unidade ativa de desenvolvimento que dispõe de recursos específicos e não transferíveis de uma região para outra. Trata-se, portanto, de uma realidade complexa, ao mesmo tempo humana, social, cultural e histórica. 

Neste espaço, políticas públicas e programas governamentais e não governamentais, além da cooperação técnica nacional/internacional e interesses diversos se articulam e estabelecem relações que podem prover ou não o desenvolvimento. Neste sentido, conforme (DELGADO; BONNAL et al., 2007)“deveríamos considerar as arenas decisórias e os espaços públicos institucionais existentes não apenas como espaços de representação e participação dos atores no processo da política, mas também de possível articulação dos programas existentes. Em ambos os casos, estamos tratando de questões políticas, que dizem respeito a relações de poder, e não de questões meramente técnico-administrativas, o que significa que a consideração do empoderamento dos diferentes atores e instituições é crucial para avançar nessa problemática e as questões técnico-administrativas têm de ser contempladas também dessa perspectiva”.
Os estudos mais recentes sobre o assunto indicam, por um lado, que a formação de um território resulta do encontro e da mobilização dos atores sociais que integram um dado espaço geográfico e que procuram identificar e resolver problemas comuns. Por outro lado, demonstram que um “território dado”, cuja delimitação é político-administrativa, pode abrigar vários “territórios construídos”. (CARRIÈRE; CAZELLA, 2006). A configuração organizacional das diversas instituições e o cruzamento do duplo jogo da concorrência que se estabelece entre as empresas e entre os diferentes territórios são elementos constitutivos da noção de desenvolvimento territorial. Assim, o território pode ser visto como uma configuração mutável, provisória e inacabada, e sua construção pressupõem a existência de uma relação de proximidade dos atores (PECQUEUR, 1996)
Visão sistêmica

Outro aspecto importante a ressaltar é que a construção da pesquisa aqui apresentada origina-se numa perspectiva sistêmica, de onde se abstrai que o todo está inserido nas partes e as partes formam o todo. Desta perspectiva, não se almeja separar o objeto da realidade para sua análise, uma vez que é impossível compreender dada política pública desconectada da concepção de Estado de onde ela emerge e das forças que compõem este Estado na sua gênese.

Noções mobilizadas

CIAT/CONSELHOS – COMO DISPOSITIVOS (MORMONT, 1996)

ACÃO PÚBLICA – COMO RESULTANTE DAS CONFIGURAÇOES SOCIAIS (ELIAS, 1994)

PROJETOS COMO INSTRUMENTOS (LASCOUMES E LES GALÈS, 2004)

PDSTR – COMO POLÍTICA PÚBLICA

TÉCNICOS de ATER/ EXTENSIONISTAS COMO “INTERMEDIÁRIOS” DO PROCESSO ASCENDENTE DE PP (DARRÉ, 1999) 
PODER – COMO ELEMENTO RELACIONAL (ELIAS, 1980)

Precisar que entendemos política como um termo abrangente que pode ter várias acepções — a esfera política (polity), a actividade política (politics) e a acção pública (policies), segundo Muller e Surel (1998: 13).
Capitulo 2 (?)
Síntese da tese

Descrever como cada capítulo vai contribuir e o que conterá...
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� Dizer que os indivíduos "entram em configuração" equivale nas palavras de Elias e Scotson (1965) dizer que o ponto de partida de qualquer pesquisa sociológica é uma pluralidade de indivíduos que, de uma ou outra forma, são interdependentes. Dizer que as configurações são irredutíveis, equivale a dizer que não conseguiríamos explicá-las com termos que suponham que, de certa forma, elas existem de maneira independente em relação aos indivíduos. Tampouco conseguiríamos fazê-lo por meio de termos que envolvam a existência dos indivíduos fora destas configurações. 


� Entendidos como arranjos e configurações entre atores de diferentes tipos numa perspectiva de regulamentação. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>MORMONT</Author><Year>1996</Year><RecNum>178</RecNum><record><rec-number>178</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">178</key></foreign-keys><ref-type name="Journal Article">17</ref-type><contributors><authors><author>MORMONT, M. </author></authors></contributors><titles><title>Agriculture et environnement : pour une sociologie des dispositifs</title><secondary-title>Economie Rurale</secondary-title></titles><periodical><full-title>Economie Rurale</full-title></periodical><pages>28-36</pages><volume>236 </volume><dates><year>1996 </year></dates><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(MORMONT, 1996 )�





� Este território rural, que corresponde à região econômica do Distrito Federal (DF) de Brasília e sua periferia, é o resultado de uma decisão política entre o MDA e as autoridades do DF. Ele é o único a cobrir três unidades federativas diferentes Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais, com toda a complexidade de gestão que isto representa. Portanto, não se trata de um território de identidade rural e sim de um território de projeto econômico, associado à expansão do DF e a sua demanda por recursos humanos, mão-de-obra, alimentos e espaço. Águas Emendadas reúne além de Brasília (10 regiões administrativas  do DF), 3 municípios do Estado de Minas Gerais (Unai, Buritis e Cabeceira Grande) e 7 municípios do Estado de Goiás (Água Fria de Goiás, Formosa, Cabeceiras, Mimoso de Goiás, Vila Boa, Planaltina, Padre Bernardo). A Comissão de Implantação das Ações Territoriais-(CIAT) conta 42 membros, dentre os quais 30 representantes dos agricultores familiares dos vários municípios e regiões do DF.


� Assistência Técnica e Extensão Rural


� O princípio da subsidiariedade estabelece que as entidades públicas superiores (Estado e União), em termos de competências, devem prevalecer sobre os Municípios somente quando estes, a seu critério, não estiverem aptos a executá-las de modo eficiente.
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� Este território rural, que corresponde à região econômica do Distrito Federal (DF) de Brasília e sua periferia, é o resultado de uma decisão política entre o MDA e as autoridades do DF. Ele é o único a cobrir três unidades federativas diferentes Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais, com toda a complexidade de gestão que isto representa. Portanto, não se trata de um território de identidade rural e sim de um território de projeto econômico, associado à expansão do DF e a sua demanda por recursos humanos, mão-de-obra, alimentos e espaço. Águas Emendadas reúne além de Brasília (10 regiões administrativas  do DF), 3 municípios do Estado de Minas Gerais (Unai, Buritis e Cabeceira Grande) e 7 municípios do Estado de Goiás (Água Fria de Goiás, Formosa, Cabeceiras, Mimoso de Goiás, Vila Boa, Planaltina, Padre Bernardo). A Comissão de Implantação das Ações Territoriais-(CIAT) conta 42 membros, dentre os quais 30 representantes dos agricultores familiares dos vários municípios e regiões do DF.





